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1. INTRODUÇÃO  
 
Atualmente mais da metade da população mundial reside em áreas 
urbanas (54%) e esse número, segundo estudos, tende a aumentar, 
estima-se que em 2050, 66% da população mundial habitará áreas 
urbanas (ONU, 2015).  
 
Um dos maiores desafios, associados com a magnitude e veloci-
dade de mudança da paisagem urbana, será a de fornecer água. 
Com o aumento da densidade populacional, a água adicional para 
o abastecimento da população deve ser organizada a partir de fon-
tes situadas fora dos limites geográficos das cidades e em aquíferos 
(LUNDQVIST et al., 2003). 

Além do crescimento populacional, outro fator que pode impactar 
no abastecimento de água são as mudanças climáticas, devido as 
alterações da frequência de chuvas e da severidade das secas. Es-
timativas sugerem que 3,1 bilhões de habitantes urbanos vão en-
frentar falta sazonal de água até 2050 e que quase um bilhão delas 
sofrerão com a escassez perpétua (MCDONALD et al., 2011).  
 
A relação entre urbanização e vulnerabilidade da água vem sendo 
alvo de diversos debates. Uma visão otimista, geralmente apoiada 
por engenheiros e hidrólogos (MEINZEN-DICK; APPASAMY, 2002; 
LUNDQVIST et al., 2003), argumenta que o abastecimento de água 
urbana é raramente limitado pela falta de recursos hídricos, e sim 
devido ao aumento da degradação de mananciais e através da atri- 
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Resumo 
 
Os estudos referentes avaliação da efetividade das políticas públicas voltadas para a proteção das áreas de captação de água 
são importantes no processo de gerenciamento dos recursos hídricos. O presente artigo tem o objetivo de analisar as diretrizes 
do plano diretor do município de São Carlos–SP direcionadas à proteção das captações de águas subterrâneas e superficiais 
outorgadas para o abastecimento público. Foram analisados Plano Diretor Estratégico (vigente) e o Plano Diretor de 2005 (vigente 
até 2016), para verificar se estes especificam diretrizes que visam à proteção dos poços e aquíferos importantes ao abasteci-
mento público. As coordenadas geográficas dos locais de captação de água foram plotadas no software ArcGIS, no intuito de 
realizar sua sobreposição com os tipos de usos do solo presentes na região. Com base no Plano Diretor verificou-se que o mesmo 
delibera ações pontuais e não específicas no que se refere a proteção dos pontos de captações de água subterrânea e superficial. 
As Captações subterrâneas apresentam maiores concentrações de pontos de coleta na região centro-sul do município, especial-
mente em área de cana de açúcar e na área urbana. Apesar do Atlas Águas subterrâneas do Estado de São Paulo definir diretrizes 
específicas para a gestão e utilização dos recursos hídricos subterrâneo, não foi verificado ações de planejamento por parte do 
poder público de São Carlos-SP visando o monitoramento, fiscalização e proteção das captações dos recursos hídricos. 
 
Abstract 
 
Studies related to the evaluation of the effectiveness of public policies aimed at the protection of water catchment areas are 
important in the process of water resources management. The aim of this article is to analyze the directives of the master plan of 
the municipality of São Carlos-SP oriented to the protection of the catchments of groundwater and superficial water for the public 
supply. The Strategic Master Plan (current) and the Master Plan (in force from 2005 until 2016) were analyzed to verify if they 
specify guidelines that aim to protect the wells and aquifers that are important to the public supply. The geographic coordinates 
of the water catchment sites were plotted in the ArcGIS software, in order to overlap with the land use types, present in the region. 
Both Master Plans only deliberate punctual but not specific actions regarding the protection of groundwater and surface water 
catchment points. The underground catchment presents higher concentrations of collection points in the center-south region of 
the municipality, especially in the sugarcane area and in the urban area. The São Paulo State Groundwater Atlas define specific 
guidelines for the management and utilization of groundwater resources, but no planning actions have been carried out by São 
Carlos-SP aiming at the monitoring, control and protection of resources water resources. 
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buição de recursos para utilizações agrícolas e industriais (ROSAN; 
RUBLE; TULCHIN, 2000).  
 
Em contrapartida, diagnósticos realizados por geógrafos e urbanis-
tas, expõe que muitos centros urbanos não serão capazes de ex-
pandir a oferta de recurso hídricos para atender à demanda, isso 
devido a uma gestão inadequada entre as agências relevantes (VO, 
2007).  
 
Com isso além de limitar o adensamento populacional, a gestão ina-
dequada e o consequente déficit de recursos hídricos podem retar-
dar o desenvolvimento e restringir a urbanização, um limiar de base 
da capacidade de suporte que alguns chamam de '' restrição por 
recursos hídricos '' (BAO; FANG, 2007).  
 
Outro fator preocupante é o crescimento das cidades sem infraes-
trutura de fornecimento de água, que podem torná-las dependentes 
da utilização de água subterrânea (GUNERALP, 2008; VO, 2007). 
 
De acordo com Tundisi et al., (2014), a média atual de perfurações 
de poços outorgados no Brasil é de 10.800 por ano. Contudo, há 
ainda pouco conhecimento da hidrodinâmica dos aquíferos no Bra-
sil, e a principal deficiência para gestão adequada das águas sub-
terrâneas é a carência de dados básicos sobre a favorabilidade hí-
drica e seu potencial de exploração, o que dificulta a elaboração de 
planos de gestão atual e futura. (HIRATA et al., 2010). 
 
Além disso as avaliações e fiscalizações quantitativas da vulnerabi-
lidade e do nível dinâmico dos aquíferos continuam a ser pouco in-
cisivas as quais não têm considerado os impactos da urbanização 
em suas diversas escalas de abrangência (SRINIVASAN et al., 
2012). 
 
Os diversos usos da água devem ser levados em conta na avaliação 
para enquadramento e liberação para o uso dos recursos hídricos 
(SILVA; MONTEIRO, 2004). Deve-se também considerar as ativida-
des humanas no entorno das captações de água, uma vez que es-
sas podem acarretar erosões, sedimentação dos corpos de água, 
contaminação e poluição em larga escala, afetando a dinâmica dos 
ciclos hidrológicos. (VÖRÖSMARTY et al., 2010; YOUNG et al., 2014).  
 
A expansão urbana e a diversificação dos usos múltiplos da água 
marcaram definitivamente as últimas décadas do século XX. Produ-
ção de alimentos, hidroeletricidade, navegação, recreação, agricul-
tura, abastecimento público são usos competitivos da água, para os 
quais são necessárias governança efetiva, estratégia integrada e 
definição de prioridades. (TUNDISI; MATSUMURA, 2015). 
 
Nesse sentido, o gerenciamento de recursos hídricos é uma neces-
sidade fundamental e tem o objetivo de ajustar as demandas eco-
nômicas, sociais e ambientais por água em níveis sustentáveis, de 
modo a permitir, sem conflitos, a convivência dos usos atuais e fu-
turos da água (CAMPOS; FRACALANZA, 2010).  
 
Por esses motivos, cabe ao Poder Público,   estadual ou federal,  a  

responsabilidade pela sua gestão. Em outras palavras, qualquer in-
tervenção em um corpo de água é passível de autorização por parte 
do Poder Público competente. À luz da legislação vigente, essa au-
torização é denominada de Outorga de Direito de Uso de Recursos 
Hídricos (SILVA; MONTEIRO, 2004). 
 
Desta forma, o presente artigo tem o objetivo de analisar as diretri-
zes do plano diretor do município de São Carlos–SP direcionadas à 
proteção das captações de águas subterrâneas e superficiais outor-
gadas para o abastecimento, devido ao potencial de contaminação 
dos recursos hídricos a qual a região está inserida, além de analisar 
o uso e ocupação do solo a fim de diagnosticar as pressões antró-
picas exercidas sobre os recursos hídricos.  
 
2. METODOLOGIA 
 
2.1 Área de Estudo 
 
A área de estudo abrange o município de São Carlos, o qual está 
localizado na região central do estado de São Paulo, distante 
228km da capital, entre as coordenadas 48°5’27,6” e 47°43’8,4” 
longitude oeste e 21°35’50,7” e; 22°9’39,7” de latitude sul.  
 
O município possui 1.138km² de extensão, sendo 672km² corres-
pondentes à área urbana (Figura 1). A população em 2018 é de 
241.389 habitantes, com Índice de Desenvolvimento Humano Mu-
nicipal-IDHM de 0,805 (IBGE, 2017). O território do município, está 
situado em duas Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
– UGRHI 13 – Tietê-Jacaré e UGRHI 9 – Mogi Guaçu.  
 
O clima é classificado como Tropical Úmido-Seco (Cwa), de inverno 
seco e verão chuvoso (MENDONÇA; DANNI-OLIVEIRA, 2007) a preci-
pitação média anual entre os anos de 1977 a 2006 foi de 1.490mm 
por ano, havendo uma nítida distinção de pluviosidade entre os me-
ses mais secos (maio a agosto) e os meses mais chuvosos (setem-
bro a abril), com média mensal de 37,8mm e 167mm respectiva-
mente, sendo o mês mais chuvoso janeiro (264mm) e o mês com 
menos chuva julho (23mm) (MARCUZZO, 2017).  
 
A geologia do município distribui-se em terrenos da Formação Botu-
catu (51% - 577.57km²), composto essencialmente por arenitos. As 
unidades Intrusivas Básicas Tabulares ocupam 198.44km² (17%), 
em especial na porção norte, onde aparecem sob a forma de Diques 
e Sills. As formações Itaqueri, Pirambóia, Corumabatí e os Depósitos 
Aluvionáres e Colúvios-eluvionares também estão presentes na 
área de estudo (CPRM, 2006; MURO, 2000; CPA 2017). 
 
Segundo o “Atlas Águas subterrâneas no Estado de São Paulo: Di-
retrizes de Utilização e Proteção” (DAEE/LEBAC, 2013), São Carlos 
enquadra-se na categoria Alta do Índice de Potencial Poluidor e 
Áreas Contaminadas, devido a quantidade de empreendimentos li-
cenciados pela CETESB, com base no potencial de fontes poluidoras 
sugerido pelo método POSH (Pollutant Origin, Surcharge Hydrauli-
cally). 

 
 
 
 
 
 
 

 MAZZUCO, G.G.  et al..  Águas Subterrâneas, v. 32, n. 1, p. 154-161, 2018.   155 



Figura 1- Localização do munícipio de São Carlos-SP 

 
 
O município é enquadrado como “Município instalado em áreas com 
restrições”, onde as utilizações dos recursos hídricos subterrâneos 
devem seguir uma série de orientações específicas de gestão e uso 
racional (DAEE/LEBAC, 2013). 
 
Dentre estas diretrizes destacam-se a Proteção das captações de 
água subterrânea visando à proteção dos poços e aquíferos impor-
tantes ao abastecimento público; o Cadastramento, controle e fis-
calização das captações das outorgas de uso da água subterrânea 
e a consolidação e a participação dos municípios na gestão dos re-
cursos hídricos. 
 
2.2. Material e Métodos 
 
As informações acerca do compartimento abiótico e biótico presen-
tes no município de São Carlos foram inseridas e analisadas em Sis-
temas de Informações Geográficas (SIGs), na projeção geográfica 
de Universal Transversa de Mercator, Fuso 23 Sul, datum SIRGAS 
2000, utilizando-se o software ArcGis 10.5. 
 
A malha digital dos municípios brasileiros para a delimitação do mu-
nicípio de São Carlos foi adquirida da base de dados digital do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, versão 2015. Para 
a obtenção da rede de drenagem, foram adquiridas as cartas plani-
altimétricas do IBGE em formato analógico na escala 1:50.000, re-
ferente as folhas: SF-22-Z-B-III-2, SF-23-V-C- IV-1, SF-23-V-C- IV-3, 
SF-23-Y-A- I-1, SF-23-V-C- IV-2, SF-23-V-C-IV-4 e SF-23-Y-A-I-2. 
 
O mapa de Unidades geológicas foi gerado a partir da análise e com-
pilação do mapeamento elaborado por MURO (2010) na escala de 
1:50.000 e do mapa de Unidades Básicas de Compartimentação do 
Meio Físico do Estado de São Paulo (CPA,2017). 
 

Para classificação do uso e ocupação do solo foi utilizada a cena 
referente ao satélite LandSat 8 - sensor OLI/TIRS, correspondente 
à órbita/ponto 220/75, com data de passagem em 30 de abril de 
2017. 
 
A classificação dos usos e cobertura da terra foi baseada no sistema 
multinível proposto pelo Manual Técnico de Uso da Terra (IBGE, 
2013), que no nível hierárquico primário (I), contemplou quatro clas-
ses que indicaram as principais categorias da cobertura terrestre, 
discriminadas com base na interpretação direta dos dados dos sen-
sores remotos, numa escala mais ampla.  
 
Foram analisados o atual Plano Diretor Estratégico (SÃO CARLOS, 
2016) e o Plano Diretor de 2005 (vigente até dezembro de 2016) 
(SÃO CARLOS, 2005), para verificar se estes especificam diretrizes 
que visam à proteção dos poços e aquíferos importantes ao abas-
tecimento público. 
 
Os dados de outorga de captação de água superficial e subterrânea, 
o volume de água outorgado, as categorias de usos dos recursos 
hídricos e suas finalidades, foram levantados junto ao Departa-
mento de Águas e Energia Elétrica (DAEE) (DAEE, 2017) vinculado 
ao Governo do Estado de São Paulo e aos bancos da Rede Integrada 
de Monitoramento das Águas Subterrâneas (RIMAS) (CPRM, 2017a) 
e do Sistema de Informações de Águas Subterrâneas (SIAGAS) 
(CPRM, 2017b) ambos do Serviço Geológico do Brasil (CPRM).  
 
As planilhas eletrônicas, contendo as coordenadas geográficas dos 
locais de captação de água foram plotadas no software ArcGIS, 
transformadas em shapefiles e delimitadas para a região do muni-
cípio no intuito de realizar sua sobreposição com os tipos de usos 
do solo presentes na região.  
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Para a análise considerou-se apenas os pontos de captação com 
status: Implantação autorizada; Licença de funcionamento; Licença 
de perfuração e implantação; Serviço autorizado; Portaria.  
 
Os pontos com outorgas em situação irrelevantes, como pontos 
tamponados e licenças revogadas ou indeferidas foram desconsi-
derados, uma vez que não estão em funcionamento ou sequer fo-
ram instalados. Essas informações foram sobrepostas ao uso e co-
bertura da terra de 2017, para verificar quais usos estão presentes 
no entorno dos pontos de captação.  
 
3. RESULTADOS 
 
Com base na análise do Plano Diretor verificou-se que o mesmo de-
libera ações pontuais e não específicas no que se refere a proteção 
dos pontos de captações de água subterrânea e superficial (SÃO 
CARLOS, 2016).  
 
Tais ações são verificadas no Capítulo I - Dos Objetivos Gerais do 
ordenamento territorial, art. 3°- X: “proteger as áreas de preserva-
ção permanente, as unidades de conservação, as áreas de proteção 
dos mananciais e a biodiversidade; ” e nas seguintes seções: 
 

Seção VI- DA ZONA 5 - PROTEÇÃO E OCUPAÇÃO CONTRO-
LADA. Art. 31. II - preservar e proteger os principais pontos 
de captação de água do Município; 
SEÇÃO XII DA ZONA 8A: PROTEÇÃO E OCUPAÇÃO RESTRITA 
DO MONJOLINHO-ESPRAIADO Art. 59. A Zona 8A: I - preser-
var e proteger o manancial do Monjolinho-Espraiado, um 
dos principais pontos de captação de água do Município; 
SEÇÃO XIII DA ZONA 8B - ZONA DE PROTEÇÃO DO MANAN-
CIAL DO RIBEIRÃO FEIJÃO Art. 63. A Zona 8B: I - preservar e 
proteger o manancial do Ribeirão do Feijão, um dos impor-
tantes pontos de captação de água do Município; 

 
Comparando o Plano Diretor vigente a partir de 2016 (SÃO CARLOS, 
2016) com o Plano Diretor datado de 2005 (SÃO CARLOS, 2005), 
verificou-se que houve um retrocesso nas diretrizes referentes às 
ações analisadas, uma vez que o Plano Diretor de 2005 previa em 
seus textos diretrizes específicas para a proteção de áreas utiliza-
das para fins de captações de águas de abastecimento potáveis. 
Tais ações estavam designadas no Título II Do Ordenamento Terri-
torial do Município - Capítulo 1 - Das Diretrizes Gerais - Art. 14: 
O Macrozoneamento e o Zoneamento do Município deverão atender 
às seguintes diretrizes: 
 

IV - designar as unidades de conservação ambiental e ou-
tras áreas protegidas por Lei, discriminando as de preser-
vação permanentes ou temporárias, nas encostas, nas bor-
das de tabuleiros ou chapadas ou, ainda, nas áreas de dre-
nagem das captações utilizadas ou reservadas para fins de 
abastecimento de água potável e estabelecendo suas con-
dições de utilização;  
 

No Título III- Do Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo; Capítulo I-  

Parcelamento do Solo, Art. 103: 
 

O projeto de drenagem constituído por poços de in-
filtração, bacias de retenção de águas pluviais, dis-
positivos de dissipação de energia, pavimentos per-
meáveis e demais componentes do sistema, devem 
ser concebidos e implantados de tal modo que a va-
zão de escoamento seja mantida dentro das condi-
ções originais da área antes de ser urbanizada, redu-
zindo-se o impacto da urbanização nos fundos de 
vale e nos corpos d’água.  

 
Os dados do DAEE relativos à outorga de captação de água superfi-
cial, subterrânea e em nascentes permitiram a análise da distribui-
ção espacial, bem como a quantificação da outorga de água na re-
gião de estudo.  
 
O volume total de captações cadastrado junto ao DAEE (DAEE, 
2017), RIMAS (CPRM, 2017a) e SIAGAS (CPRM, 2017b) é de 
11398.8m³/h, distribuído em 468 pontos de captações subterrâ-
neas (6730.82m³/h - cerca de 59.05%), 111 pontos de captações 
superficiais que representa 41.16% (4662m³/h), e 14 pontos de 
captações em nascentes que correspondem a aproximadamente 
0.04% (5m³/h). A finalidade dos usos da água, em sua maioria, re-
fere-se ao abastecimento público e privado representando quase 
80% do volume total (Tabela 1).  
 
Embora os usos do solo predominantes no município estejam rela-
cionados às atividades agropastoris (cultivo de cana de açúcar, pas-
tagem, silvicultura) (Figura 2) a captação da categoria “Uso Rural” 
representa apenas 7.12% do volume total captado. 
 
No entanto, apesar do baixo volume captado essas atividades po-
dem comprometer a qualidade e quantidade dos recursos hídricos. 
Merten; Minella (2002) afirmam que a qualidade da água é um re-
flexo do uso e manejo do solo, sendo a atividade agropecuária con-
siderada com potencial degradador, devido a sua capacidade de po-
luição difusa por meio de deflúvio superficial, lixiviação e fluxo de 
contaminantes ou pontual por lançamento direto no ambiente.  
 
O estudo realizado por Dalin et al., (2017) demonstrou que as modi-
ficações hidrológicas recentes se devem principalmente a retirada 
de águas subterrânea para irrigação. Dentre as principais atividades 
agropecuárias listadas no estudo, destacam-se o cultivo de cana de 
açúcar e forragem, as quais são usos do solo dominantes no muni-
cípio.  
 
Cerca de 50% das captações superficiais estão concentradas nos 
mananciais do Feijão e do Monjolinho, estando predominantemente 
localizados em áreas de cultivos de cana de açúcar (55 pontos de 
captação) e em área urbanizada (28 pontos de captação).  
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Tabela 1 - Categorias de uso das captações outorgadas no município de São Carlos. 
Categoria Captação Subterrânea Captação Superficial Captação em Nas-

centes 
Captação Total 

m³/h % m³/h % m³/h % m³/h % 
Uso Rural 479 7.12 791 17 4 80 12740 11.18 

Uso Industrial 1053.83 15.66 110 3   1163.83 10.21 
Mineração 6 0.09 90 2   96 0.84 

Abastecimento Pú-
blico 

3506.49 52.1 3631 77 1 20 713849 62.62 

Abastecimento Pri-
vado 

1685.5 25.04 41 1   1726.5 15.15 

Total 6730.82 100 4.692 100 5 100 11398.8 100 
Fonte: DAEE (2017); CPRM (2017a); CPRM (2017b) 

 
Segundo Costa (2010) os dois mananciais estão entre os vetores de 
crescimento da mancha urbana e em áreas com uso intensivo do 
solo devido a atividades como pecuária e cultura de cana-de-açúcar, 
ou seja, usos que necessitam de um grande volume de água e que 
são fontes de poluição. 
 
Costa et al., (2015), destaca que um dos principais desafios enfren- 

tados por gestores públicos é a manutenção da quantidade e quali-
dade da água disponível para o consumo. Desta forma, para garan-
tir a quantidade e qualidade da água captada é essencial a proteção 
desses pontos de coleta, principalmente, respeitando as áreas de 
preservação permanente delimitadas pela Lei n°12.651 (BRASIL, 
2012).  

 
Figura 2- Distribuição das captações outorgadas e usos do solo no município de São Carlos 

 
 
A preservação das matas ciliares influencia diretamente nos custos 
dispensados para o tratamento da água captada. O custo para tratar 
1.000m³ pode variar de R$ 2,00 a R$ 300,00 dependendo da pre-
servação das matas ciliares (TUNDISI, 2010). 
 
As captações subterrâneas apresentam maiores concentrações de 
pontos de coleta na região centro-sul do município, especialmente 
em área de cultivos de cana de açúcar (210 poços) e área urbana 
(190 poços), enquanto que apenas 37 poços estão protegidos por 
vegetação nativa.  
 
Isso demonstra um cenário de vulnerabilidade das águas subterrâ-
nea, devido à existência de poços não protegidos, localizados em 

áreas potenciais à contaminação devido ao uso de insumos agríco-
las de natureza biológica ou química e atividades urbanas, como in-
dústrias e postos de combustíveis (Figura 2 e Tabela 2).  
 
Sobretudo em virtude da existência dessas atividades, principal-
mente, nas Formações Botucatu (154 poços) e Itaqueri (99 poços) 
(Figura 3), que por suas características possuem maior vulnerabili-
dade à poluição das águas subterrâneas, devido às suas composi-
ções arenosa e porosa, facilitando a percolação dos poluentes (CAR-
NEIRO, 2007). Além disso, tais formações configuram-se em aquífe-
ros sedimentares, com alta transmissividade e, consequentemente 
com baixa capacidade de mitigação dos poluentes (COSTA, 2017).  
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Os afloramentos da formação Botucatu compões o Sistema de Aquí-
feros Guarani, o qual é uma grande reserva de água doce internaci-
onal abrangendo o Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai (OLIVEIRA 
et al., 2016). Portanto, é de extrema importância o controle da per-
furação e proteção dos poços nessa região, por meio de restrições 
de atividades potencialmente poluidoras nas proximidades, bem  
 

como, o tamponamento adequado dos poços não utilizados.  
 
O volume de água captado em nascente é pouco representativo se 
comparado aos demais tipos de captações. São captados 5m³/h, 
sendo que 80% são destinados ao uso rural, 20% ao abastecimento 
público.

Figure 3- Distribution of underground captations in the Geological Units in the Municipality of São Carlos-SP 

 

Tabela 2- Distribuição dos pontos de captação atrelado ao Uso e cobertura do solo do município de São Carlos (SP) para 2017 
Usos 2017 Nascentes Subterrânea Superficial 

Área (ha) % 

Áreas Urbanizadas 7.012,83 6,15 3 190 28 

Cana-de-açúcar 36.955,48 32,42 3 64 31 

Solo preparado para o 
plantio/pousio (Cana-de-

açúcar) 

38.692,85 33,94 7 157 24 

Citricultura 711,04 0,62 0 0 0 

Pastagem 5.662,18 4,97 0 17 6 

Silvicultura 2.065,73 1,81 0 10 0 

Vegetação Nativa 22.018,44 19,31 1 37 17 

Corpos Hídricos 841,45 0,74 0 1 1 

TOTAL 841,45 100 14 431 107 

Fonte: Autores 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Apesar do Atlas Águas subterrâneas do Estado de São Paulo definir 
diretrizes e orientações específicas para a gestão e utilização dos 

recursos hídricos subterrâneo, não foi verificado ações de planeja-
mento por parte do poder público municipal de São Carlos-SP vi-
sando o monitoramento, fiscalização e proteção das captações sub-
terrâneas. O mesmo ocorre com a captação de águas superficiais e 
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em nascentes. Isso pode ser constatado na falta de diretrizes no 
Plano Diretor Estratégico e no tipo de uso do solo encontrados ao 
redor das captações. 
 
Sendo assim, os serviços ecossistêmicos, relacionados à provisão 
de recursos, podem ser prejudicados, implicando na perda das fun-
ções ambientais e consequentemente nos benefícios que estas pro-
porcionam à população, como a disponibilidade de água em quan-
tidade e qualidade, bem como a recarga de águas subterrânea.  
 
Diante desse fato, torna-se necessário um planejamento integrado 
que almeje um modelo de desenvolvimento que leve em considera-
ção toda esta temática, incluindo os agentes socioambientais e 
econômicos, focando não apenas nos problemas, mas em suas cau-
sas, reforçando a ideia de necessidade de desenvolvimento que re-
lacione o crescimento econômico e a conservação dos ecossiste-
mas.  
 
Vale ressaltar, que os dados disponibilizados pelo DAEE e CPRM em 
relação às outorgas concedidas podem não condizer com a reali-
dade devido a existência de captações clandestinas e de usuários 
que não respeitam o volume outorgado excedendo seu limite, o que 
pode tornar o cenário ainda mais preocupante no que diz respeito 
ao nível estático dos aquíferos e a qualidade e quantidade dos re-
cursos hídricos, sejam eles subterrâneos ou superficiais. 
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